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    PREFÁCIO




    Ao final da década de 1980, Gayatri Chakravorty Spivak trazia à luz o instigante ensaio “Pode o subalterno falar?”, que se transformaria em livro anos mais tarde e cujas reflexões ecoam ainda hoje, fomentando e alimentando trabalhos em diferentes áreas.




    A menção a Spivak não tem, absolutamente, qualquer pretensão de comparar este livro que me cabe prefaciar – originalmente uma dissertação de mestrado, defendida junto ao Programa de Pós-graduação em Letras da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Câmpus de Três Lagoas-MS – ao trabalho da estudiosa indiana, já que são sujeitos, epistemologias e olhares bastante distintos. O que me instiga a evocá-lo é, por um lado, a ousada escolha – dos sujeitos e da temática – empreendida pela professora Lidiane Silva Andrade Martins em A construção identitária de alunos com necessidades especiais e, por outro, a decisão de dar voz a pessoas a quem ainda tende a faltar o sentimento de pertença a um lugar ou o de cidadania.




    A jovem pesquisadora contempla outros lugares periféricos (a escola pública, as “necessidades especiais” ou deficiência) e a relação eu-o(O)utro (o sujeito com deficiência intelectual e aqueles com quem se relaciona), em meio a diferentes elementos constitutivos das condições de produção dos dizeres que analisa, buscando respostas (ou silêncios) a questões tais como: O que significa inclusão no espaço escolar? O que é ser uma pessoa com deficiência intelectual nas práticas sociais intra e extracomunidade escolar? O que (não) mudou no cenário das representações sobre si e sobre o outro num lócus em que ainda persiste a preconceituosa relação “normalidade” x “não normalidade”? Quais as (des)fronteiras entre a autorrepresentação e a heterorrepresentação de pessoas com deficiência intelectual? O que a materialidade linguística tem a (não) dizer nos discursos para/de/sobre pessoas com deficiência intelectual?




    Ao longo do livro de Martins, o leitor encontrará “gestos de interpretação” sustentados por um referencial teórico alinhado com os estudos do discurso, com o método arqueogenealógico foucaultiano e os estudos culturais e resultantes de um olhar discursivo-desconstrutivista, numa perspectiva transdisciplinar, que incidem, especialmente, sobre narrativas de si. Em conexão com esse recorte epistemológico, emergem, nas análises dessas narrativas, relações entre linguagem, sujeito/identidade e relações de poder, bem como vozes discordantes e concordantes, num movimento paradoxal de inclusão-exclusão, de dizeres e de silêncios.




    Mesmo se pronunciando sobre o local – professores, gestores e 11 estudantes de uma escola pública de um município paulista, estes oficialmente “classificados” como deficientes intelectuais e em situação de inclusão escolar –, a autora não se desvincula do universal; antes, põe à mostra alguns movimentos de circulação de discursos sobre a deficiência intelectual, problematizando certas práticas sociais, como a tolerância e o respeito, e investindo na desconstrução de “verdades”, de opções terminológicas e mesmo de decisões institucionais.




    Para levar a cabo tais desafios – e não foram poucos – e em face da novidade de que se reveste o tratamento da questão, a estrutura composicional do livro dialoga com a que caracteriza o gênero discursivo do já mencionado texto de origem. São três capítulos, dos quais o primeiro articula pressupostos teórico-metodológicos da Análise do Discurso de linha francesa e contribuições dos Estudos Culturais, em especial sobre identidade. O segundo põe em cena as condições de produção dos discursos em análise, mobilizando aspectos históricos e legislação, bem como “perfis” ou imagens dos sujeitos da pesquisa. No terceiro, materializa-se o resultado dos “gestos de interpretação”: as regularidades dos dizeres são articuladas em torno de três eixos – anormalidade, inferioridade e interdição –, deixando para os leitores um conjunto de resultados e de problematizações, suscitando, além de indignação, em alguns pontos, um mar de desafios que ainda precisam ser enfrentados.




    Um trabalho corajoso e motivador como este merece a sua/nossa leitura!




    Marlene Durigan


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Em que pese a questão da inclusão escolar já não ser algo novo, este livro inscreve-se em um dos nichos ainda praticamente vazios no arquivo da exclusão/inclusão social no Brasil, uma vez que traz, a quem quiser “ouvir”, pronunciamentos de alunos com deficiência intelectual, entre outros atores sociais, acerca de seu estar no espaço da “escola regular”.




    Trata-se de uma obra nascida de experiências e inquietações de uma professora-pesquisadora que não se limitou a aplicar a legislação pertinente nem a fazer-se ouvir em sala de aula, mas escolheu dar voz a esses sujeitos para, assim, poder refletir sobre aspectos da sua construção identitária e problematizar algumas questões pertinentes à inclusão escolar.




    A linha das reflexões articuladas pela autora é a de que, mesmo com o surgimento de diversas leis que visam à garantia da inclusão de alunos com deficiência “preferencialmente na escola de ensino regular”, como a Constituição Federal (BRASIL, 1988) e a LDB (BRASIL, 1996), a esses alunos não tem sido garantida, de forma efetiva, a concretização desse direito.




    Não se trata de negar o crescimento significativo de matrículas de alunos vindos da APAE ou instituições afins para frequentar escolas municipais e estaduais, mas de refletir sobre o fato de que nem sempre (ou não ainda) essas unidades estão preparadas para cumprir a legislação no que tange aos direitos assegurados em leis.




    Em outras palavras, trata-se de defender que o simples fato de alunos que antes estudavam em instituições especializadas hoje terem acesso a escolas de ensino regular não lhes assegura o direito de inclusão. Nesse contexto, a inclusão escolar ainda é uma prática educacional limitante e estigmatizante.




    A leitura deste livro certamente contribuirá, no mínimo, para suscitar discussões que convirjam para a construção de políticas públicas eficazes na inclusão de alunos com deficiência intelectual no ensino “regular”.


  




  

    I. CONCEITOS BÁSICOS PARA A ANÁLISE DO DISCURSO (AD)




    Por propormos um olhar qualitativo e um viés discursivo, com base no método arqueogenealógico foucaultiano, constitui este capítulo uma síntese de conceitos relevantes da AD de linha francesa, entre os quais as noções de formação discursiva e de relações de saber e poder. Também compõem essas anotações conceitos advindos dos Estudos Culturais, como o de identidade, articulado por Hall (2005) e revisitado por Coracini (2007).




    1.1 FASES DA ANÁLISE DO DISCURSO





    A Análise do Discurso de linha francesa, marcada pelo aparecimento de um novo dispositivo filosófico, teve como precursor Michel Pêcheux, na década de 1960, num período em que o estruturalismo predominava. No bojo de suas filiações teóricas, encontra-se a relação entre três domínios disciplinares: a Linguística, o Marxismo e a Psicanálise. Segundo Teixeira (2005, p. 25):




    É a problemática do sentido que efetivamente ocupa esta disciplina. Desde suas primeiras produções na área, Pêcheux formula a no encontro entre a língua, o sujeito e a história, e convoca, para estudá-la, um quadro epistemológico em que figura o materialismo histórico, seguido da linguística e da teoria do discurso, as três regiões atravessadas e articuladas por uma teoria da subjetividade de natureza psicanalítica.




    Para Orlandi (2005, p.78), “a análise de discurso se constitui na conjuntura intelectual do estruturalismo do final dos anos 60 em que a grande questão é a relação da estrutura com a história, do indivíduo com o sujeito, da língua com a fala”.




    Das três fases pelas quais passou a AD, a primeira – AD-1 – surgiu com o lançamento do livro Analyse Automatique du discourse (AAD) em 1969, que, nas palavras de Pêcheux (1990, p. 311), “é um procedimento por etapa, com ordem fixa, restrita teórica e metodologicamente a um começo e um fim predeterminado, e trabalhando num espaço em que as “máquinas” discursivas constituem unidades justapostas”. Nessa fase, os discursos explorados eram os considerados estabilizados, para que não ocorressem variações do sentido, pelo fato de existirem silenciamentos do outro. O sujeito era considerado como fonte, origem de seu dizer. Já quanto aos procedimentos de análise, seguiam a seguinte ordem: primeiro, um córpus fechado de sequências discursivas era selecionado; em seguida, fazia-se a análise linguística de cada sequência, observando as construções sintáticas e o léxico. O próximo passo era a análise discursiva, para observar e construir sítios de identidade, por meio da percepção da relação de sinonímia e de paráfrase, com intuito de mostrar que essas relações decorriam de uma mesma estrutura geradora do processo discursivo, resultante de uma máquina discursiva. Considerava-se que diferentes processos discursivos estariam relacionados a diferentes máquinas discursivas.




    Em relação à segunda fase, Pêcheux (1990, p. 315) menciona que: “Do ponto de vista dos procedimentos AD-2 manifesta muitas poucas inovações: o deslocamento e sobretudo sensível ao nível da construção dos corpora discursivos, que permitem trabalhar sistematicamente suas influências internas desiguais”. Nessa fase, a noção de máquina estrutural fechada começa a explodir (o que contribui para esse fato é o conceito de formação discursiva que foi emprestado de Foucault), e o objeto das análises passa a ser as relações entre as máquinas discursivas. Em relação aos procedimentos de análise, não houve muitas alterações.




    A terceira fase, segundo Pêcheux (1990, p. 315), aborda “o estudo da construção dos objetos discursivos e dos acontecimentos, e também dos ‘pontos de vista’ e lugares enunciativos no fio intradiscursivo”. Decorrente do desenvolvimento de numerosas pesquisas sobre encadeamentos intradiscursivos “interfrásticos”, a AD-3 é marcada pela emergência de novos procedimentos de análise, por meio da desconstrução da maquinaria discursiva. É quando se começa a considerar que os diversos discursos que atravessam uma formação discursiva não se constituem independentemente uns dos outros, pois formam-se no interior de interdiscursos. Quanto aos procedimentos de ordem fixa que predominaram nas outras duas fases, chegam ao fim. O discurso do outro começa a ser considerado, assim como o interdiscurso e a heterogeneidade. É na ótica da terceira fase da AD que este livro se enquadra, pois consideramos que os dizeres de alunos com deficiência intelectual aqui analisados são constituídos pelo outro, pela história e pela ideologia.




    1.2 DISCURSO, INTERDISCURSO, SUJEITO E MEMÓRIA




    Alguns conceitos são essenciais no desenvolvimento deste livro, entre eles o de discurso. Segundo Pêcheux (1990, p. 76), discurso “é enquanto tal, da ordem da fala, na qual se manifesta a ‘liberdade do locutor’, ainda que bem entendido seja proveniente da língua enquanto sequência sintaticamente correta”.




    Para Orlandi (1999, p. 15), “a palavra discurso etimologicamente tem em si a ideia de curso de percurso, de correr por de movimento”. Não é visto como uma estrutura fechada; é considerado não somente pelo linguístico, mas também pelo contexto sócio-histórico e pela ideologia presente. Orlandi (1999) também menciona que não existe discurso sem sujeito nem sujeito sem ideologia. O discurso pode ser entendido como mediação entre o sujeito e o mundo, pois nele é possível observar a relação entre língua e ideologia, que nada mais é que a palavra em movimento. O objeto da AD é o discurso, ou seja, observa-se o homem falando e consideram-se as condições de produção e a ideologia a que o sujeito é assujeitado.




    Durante a análise, deve ser considerada a relação do sujeito com a língua, a história e a ideologia, pois, conforme postula Pêcheux (1990), o discurso não pode ser visto como troca de informações, e sim como efeito de sentido entre locutores. Ainda de acordo com Pêcheux (2002, p. 56), “só por sua existência, todo discurso marca a possibilidade de uma desestruturação-reestruturação dessas redes e trajetos: todo discurso é o índice potencial de uma agitação nas filiações sócio-históricas de identificação”.




    Quanto ao conceito de interdiscurso, pode ser entendido como a memória discursiva, ou seja: discursos que foram ditos, entendidos e esquecidos. Sempre que produzimos nossos discursos, acionamos uma memória discursiva, e, com base nos discursos presentes nela, nós os reorganizamos e produzimos outros discursos, com a ilusão de que somos sua origem e fonte.




    Orlandi (2005, p. 31) afirma que:




    A memória [...] tem suas características, quando pensada em relação ao discurso. E, nessa perspectiva, ela é tratada como interdiscurso. Este é definido como aquilo que fala antes, em outro lugar independentemente. Ou seja, é o que chamamos memória discursiva é o saber discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma do pré-construído, o já-dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada de palavra.




    A memória discursiva e, portanto, os interdiscursos são constituídos com base em todas as experiências do sujeito, em tudo que viveu ao longo de sua vida. O outro contribui muito para isso, pois, mesmo que de forma inconsciente, produzimos nossos discursos com base em outros que já ouvimos, entendemos e esquecemos, mas que são sempre acionados.




    Falar de interdiscurso implica dizer que um discurso nasce de outros discursos que lhe servem de matéria-prima. Trata-se de um aspecto constitutivo da linguagem, sempre em curso: o interdiscurso repete-se e modifica-se, imbricado no complexo das formações ideológicas que toda formação discursiva dissimula, na ilusão de transparência de sentido que nela se forma. É o lugar do “já dito”, do algo que fala antes, em outro lugar, enfim do pré-construído, cujo efeito produzido possibilita aliar o linguístico, o histórico e o ideológico.




    Posto isso, importa esclarecer que, no terceiro capítulo, o conceito de interdiscurso é retomado sempre que, durante a análise, observamos os possíveis discursos presentes nos dizeres dos alunos, como os de vitimização, inclusão e exclusão. Isso porque, ao descrevermos os discursos dos alunos, identificamos os interdiscursos que serviram de base para sua constituição.




    Outro conceito essencial para a AD é o de sujeito, que, na visão discursiva, é clivado, dividido, heterogêneo, perpassado pelo inconsciente e assujeitado à ideologia. Para Possenti (2009, p. 82), “A questão do sujeito é uma questão aberta. Para analistas do discurso afetados de alguma forma pelo ‘ar do tempo’ da época heroica da fundação da disciplina, só há um consenso absoluto: o fim do sujeito cartesiano”. O sujeito deixou de ser visto como sujeito absoluto, da razão, pois é perpassado pelo inconsciente e pelo outro, não tem controle do que diz nem do sentido de seu dizer.




    Sobre isso, Authier-Revuz (1990, p. 43) afirma:




    Face à pretensão - espontânea ou teoricamente conduzida - do sujeito como fonte autônoma do sentido que comunica através da língua, abordagens teóricas diversas têm mostrado que toda fala é determinada de fora da vontade do sujeito e que este é mais falado do que fala.




    Embora o sujeito tenha a ilusão de que é a fonte do sentido do que diz, origem de seu discurso, ele não pode controlar os efeitos que seu dizer pode provocar. Em relação a isso, Pêcheux (1988, p. 173) propõe os dois esquecimentos: o n°1, que “dá conta do fato de que o sujeito-falante não pode, por definição, se encontrar no exterior da formação discursiva que o domina”; e o n° 2, pelo qual todo sujeito-falante escolhe, “no interior da formação discursiva que o domina” (ou seja: no sistema de enunciados), “formas e sequências que nela se encontram em relação de paráfrase”.




    De acordo com Orlandi (1990, p. 35), o esquecimento n°1, “também chamado ideológico”, é “da instância do inconsciente e resulta do modo pelo qual somos afetados pela ideologia”. É o esquecimento pelo qual o sujeito acredita ser origem do que diz, de que seu discurso foi produzido somente por ele, embora o que realmente acontece é que produzimos com base em outros que já nos constituem. Já em relação ao esquecimento n° 2, afirma a autora que “é da ordem da enunciação”, ou seja: “ao falarmos, o fazemos de uma maneira e não de outra, e ao longo de nosso dizer, formam famílias parafrásticas que indicam que o dizer sempre poderia ser outro”. No esquecimento n°2, o sujeito apresenta a ilusão de que é a fonte de sentido de seu discurso, que o que diz só pode ser entendido de uma forma (a que ele pensou); é como se tivesse o controle dos efeitos de sentido que seu discurso pode causar; é como se o sujeito considerasse que seu dizer é intencional, que a linguagem é transparente (mas ela é opaca). Os dois esquecimentos constituem o sujeito, e a ilusão de ser origem e fonte do que diz é necessária para que continue produzindo discursos.




    Neste livro, abordamos, porém, a visão de um sujeito assujeitado, que não se deixa ser apenas usado pelo discurso, embora este exerça poder que manipula suas atitudes. O sujeito é influenciado pelas práticas discursivas, mas também as modifica. Assim como os demais, o sujeito com deficiência intelectual sabe que não pode dizer tudo que pensa e que precisa entrar na “ordem do discurso” para ser ouvido. Segundo Foucault (1996, p. 3), “o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo pelo qual e com o qual se luta, é o próprio poder de que procuramos assenhorear-nos”.




    Outra noção importante para análise do discurso é a de formação discursiva, que foi emprestada de Foucault (2008, p. 43):




    se puder descrever, entre um certo número de enunciados, semelhante sistema de dispersão, e no caso em que entre os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as escolhas temáticas, se puder definir uma regularidade (uma ordem, correlações, posições e funcionamentos, transformações) , diremos por convenção, que se trata de uma formação discursiva.




    De uma forma simplificada, podemos entender uma formação discursiva como aquilo que pode e deve ser dito em uma determinada época e lugar. Por sua vez, Pêcheux (1988, p. 160, grifos do autor) entende por “formação discursiva aquilo que numa formação ideológica dada, isto é, a partir de uma posição dada numa conjuntura dada, determinada pelo estado da luta de classes, determina o que pode e deve ser dito”. Navarro (2004, p. 55) afirma: “Para Foucault o que garante a unidade de um discurso, não seria a sua linearidade formal - sintático ou semântica, mas sim algo comparável a uma diversidade de instâncias enunciativas simultâneas.”




    De acordo com Orlandi (1990, p. 43), “a noção de FD é básica para AD pelo fato de fazer entender o processo de produção de sentidos e a sua relação com a ideologia”. Por isso, esforçamo-nos, ao longo das análises, para descrever as várias formações discursivas (FDs) que perpassam o dizer dos alunos com deficiência intelectual, pelo fato de as palavras mudarem de sentido de acordo com as condições de produção em que são/foram pronunciadas. Por meio das FDs que constituem o discurso desses sujeitos, podemos investigar o lugar de onde falam. Sabendo que certos discursos são interditados, não podem ser ditos por todos, almejamos questionar se, com nosso aluno, há uma interdição, bem como o que tem sido permitido a ele.




    1.3 IDENTIDADE




    A questão da identidade assume um lugar proeminente neste livro, conforme se pode constatar pelo título que a ele atribuímos. Para articular o conceito que atravessa o livro, adotamos, como arcabouço teórico, Hall (2005) e Coracini (2007).
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